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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)

ALPV

Nº 70079663464 (Nº CNJ: 0331558-77.2018.8.21.7000)

2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. PRAZO DE AFASTAMENTO DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. DISPOSIÇÃO EM DESCOMPASSO COM AS CONSTITUIÇÕES FEDERAL E ESTADUAL. VIOLAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA HARMONIA E INDEPENDÊNCIA ENTRE OS PODERES. DECRETO LEGISLATIVO. ATO SUBJETIVO DE EFEITOS LIMITADOS A DESTINATÁRIO DETERMINADO. DESCABIMENTO DE ADI POR FALTA DA NECESSÁRIA ABSTRAÇÃO.

Tratando-se o Decreto Legislativo de ato individual e concreto, com todas as características de ato administrativo de efeitos subjetivos limitados a um destinatário determinado, tratando de situação específica, pontual, descabe sua impugnação por meio de ação direta de inconstitucionalidade. Falta do necessário coeficiente de generalidade abstrata que impede a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato.

Precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta Corte.
É inconstitucional Lei Municipal que exige autorização do Poder Legislativo para os casos de afastamento do Chefe do Poder Executivo Municipal, seja do Estado, seja do País, em prazo diverso daquele estabelecido na Constituição Federal e na Carta Estadual e que, inclusive, prevê prazo para saída do Prefeito Municipal do próprio Município. Afronta aos arts. 53, IV, e 81, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul e aos princípios da independência e harmonia entre os Poderes.
Declaração de inconstitucionalidade por arrastamento do dispositivo que mantém relação de dependência com aquele objeto de impugnação na inicial da ADI.
AÇÃO JULGADA EXTINTA SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO EM RELAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO.

AÇÃO JULGADA PROCEDENTE EM RELAÇÃO AOS DISPOSITIVOS DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. UNÂNIME.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70079663464 (Nº CNJ: 0331558-77.2018.8.21.7000)


	

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JORGE 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SAO JORGE 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar extinta a ação direta de inconstitucionalidade em relação ao Decreto Legislativo 001/2018 e procedente em relação ao art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal de São Jorge. Declarada a inconstitucionalidade por arrastamento do art. 52, III, da mesma norma.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Carlos Eduardo Zietlow Duro (Presidente), Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Vicente Barroco de Vasconcellos, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des. Aymoré Roque Pottes de Mello (IMPEDIDO), Des. Marco Aurélio Heinz, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des.ª Marilene Bonzanini, Des. Glênio José Wasserstein Hekman, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Denise Oliveira Cezar, Des. Almir Porto da Rocha Filho, Des. Túlio de Oliveira Martins, Des. Eduardo Uhlein e Des. Ricardo Torres Hermann.

Porto Alegre, 25 de março de 2019.

DES. ANDRÉ LUIZ PLANELLA VILLARINHO, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Trata-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico do art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal, e do art. 1°, do Decreto Legislativo n° 001/2018.
O autor narrou na inicial, em suma, que na qualidade de Prefeito Municipal foi convidado para participar de viagem de estudos ao exterior que estava sendo coordenada pela AMENSNE – Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste e pela UCS – Universidade de Caxias do Sul, que ocorreria entre os dias 02 e 13 de novembro de 2018.
Referiu que a Lei Orgânica do Município dispõe ser de competência exclusiva da Câmara autorizar o Prefeito a se afastar do Município em caso de prazo superior a 10 dias, ou do Estado, quando por prazo superior a 05 dias. Por isso, em 01.10.2018 encaminhou ofício ao Poder Legislativo Municipal, solicitando autorização para realizar a viagem, em que pese entenda ser inconstitucional a regra prevista na Lei Orgânica Municipal, e após 28 dias de tramitação do pedido não houve apreciação pelo Poder Legislativo, o que motivou a convocação de sessão extraordinária, sendo que, após análise pelos Vereadores, foi publicado o Decreto n° 001/2018, que em seu art. 1° concede a autorização, prevendo, ao final, que tal se dará (...) sem o pagamento de diárias ou qualquer outra espécie de despesa ao Município de São Jorge/RS.
Sustentou que a previsão de que a viagem deveria ser realizada sem despesas para o Município fere a Constituição Federal e o princípio da autonomia e independência entre os poderes, e compromete sua realização. Disse que há ofensa, ainda, ao disposto nos arts. 8°, 10°, 53, IV, e 81, da Constituição Estadual.

Aduziu que O simples deslocamento do Prefeito Municipal para participar de evento fora do Município por mais de 10 dias ou do Estado por mais de 05 (cinco) dias não pode ficar condicionado à autorização do Legislativo, que tem o direito/dever de fiscalizar os atos do Chefe do Executivo.
Por tudo isso, pediu a concessão de liminar suspendendo-se a eficácia do inciso IX do Artigo 31 da Lei Orgânica Municipal e suspender também o Art. 1º do Decreto Legislativo de nº 01/2018 e, no mérito, a procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade.
A ADI foi recebida e o pedido liminar deferido parcialmente para suspender os efeitos do art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal de São Jorge/RS (fls. 88-99). 
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Vereadores de Pantano Grande foi notificado e prestou informações às fls. 124-132.
Citado, o Sr. Procurador-Geral do Estado arguiu, em preliminar, deficiência na representação processual do autor da ADI, por não ter sido juntada procuração contendo indicação objetiva e individualizada dos dispositivos legais impugnados. No mérito, pugnou, em relação ao art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal, pela manutenção dos atos normativos questionados, forte no princípio que presume sua constitucionalidade e, relativamente ao Decreto Legislativo n° 001/2018, pela confirmação da decisão denegatória da liminar (fls. 181-193).

Em seu parecer, o Ministério Público, pelo eminente Procurador-Geral de Justiça, em exercício, Dr. Cesar Luis de Araújo Faccioli, reiterou a preliminar arguida pelo eminente Procurador-Geral do Estado. No mérito, exarou parecer pela parcial procedência da ação direta de inconstitucionalidade, relativamente ao art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal (fls. 198-212).

Por meio do despacho de fls. 213-215 fixei o prazo de cinco dias para que o autor procedesse na juntada de procuração contendo indicação objetiva e individualizada dos dispositivos legais impugnados, pena de extinção da ação, sobrevindo o instrumento de fl. 226.

Vieram os autos conclusos para julgamento.

É o relatório.
VOTOS

Des. André Luiz Planella Villarinho (RELATOR)

Cuida-se de ação direita de inconstitucionalidade proposta pelo senhor PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE/RS, visando à retirada do ordenamento jurídico do art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal, e do art. 1°, do Decreto Legislativo n° 001/2018.

O autor narrou na inicial, em suma, que na qualidade de Prefeito Municipal foi convidado para participar de viagem de estudos ao exterior que estava sendo coordenada pela AMENSNE – Associação dos Municípios da Encosta Superior do Nordeste e pela UCS – Universidade de Caxias do Sul, que ocorreria entre os dias 02 e 13 de novembro de 2018. Referiu que a Lei Orgânica do Município dispõe ser de competência exclusiva da Câmara autorizar o Prefeito a se afastar do Município em caso de prazo superior a 10 dias, ou do Estado, quando por prazo superior a 05 dias. Por isso, em 01.10.2018 encaminhou ofício ao Poder Legislativo Municipal, solicitando autorização para realizar a viagem, em que pese entenda ser inconstitucional a regra prevista na Lei Orgânica Municipal, e após 28 dias de tramitação do pedido não houve apreciação pelo Poder Legislativo, o que motivou a convocação de sessão extraordinária, sendo que, após análise pelos Vereadores, foi publicado o Decreto n° 001/2018, que em seu art. 1° concede a autorização, prevendo, ao final, que tal se dará (...) sem o pagamento de diárias ou qualquer outra espécie de despesa ao Município de São Jorge/RS. Sustentou que a previsão de que a viagem deveria ser realizada sem despesas para o Município fere a Constituição Federal e o princípio da autonomia e independência entre os poderes, e compromete sua realização. Disse que há ofensa, ainda, ao disposto nos arts. 8°, 10°, 53, IV, e 81, da Constituição Estadual. Aduziu que O simples deslocamento do Prefeito Municipal para participar de evento fora do Município por mais de 10 dias ou do Estado por mais de 05 (cinco) dias não pode ficar condicionado à autorização do Legislativo, que tem o direito/dever de fiscalizar os atos do Chefe do Executivo. Por tudo isso, pediu a concessão de liminar suspendendo-se a eficácia do inciso IX do Artigo 31 da Lei Orgânica Municipal e suspender também o Art. 1º do Decreto Legislativo de nº 01/2018 e, no mérito, a procedência da ação, com a declaração de inconstitucionalidade.

Como visto, o proponente sustenta a inconstitucionalidade de dispositivo da Lei Orgânica do Município de São Jorge/RS, bem como, do Decreto Legislativo n° 001/2018.

Analiso a matéria individualizadamente.

Da (in)constitucionalidade do art. 31, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal.

O art. 31, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal de São Jorge/RS tem a seguinte redação:

Art. 31 – É da competência exclusiva da Câmara Municipal:

(...)

IX- Autorizar o Prefeito a afastar-se do Município por mais de 10 (dez) dias ou do Estado por mais de 05 (cinco) dias;

Os estados federados e os municípios, na elaboração de suas próprias constituições/leis orgânicas, devem observar, além dos princípios incorporados pela Constituição Federal, muitas das regras nela previstas, a exemplo da que prescreve o princípio da independência e harmonia entre os poderes, prevista em seu art. 2º, que, segundo o qual São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Aludida norma constitucional, como dito, é de observância obrigatória aos entes federados (estados e municípios), de modo que igual disposição vem expressa na Constituição Estadual, que estabelece, em seu art. 5º: São Poderes do Estado, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

O art. 10 da Constituição Estadual dispõe: São poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Por sua vez, o art. 8°, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul prevê que O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.
A Constituição Federal, em seus arts. 49, III, e 83, assim estabelece (grifei):

Art. 49. É da competência exclusiva do Congresso Nacional:

[...]

III - autorizar o Presidente e o Vice-Presidente da República a se ausentarem do País, quando a ausência exceder a quinze dias;

Art. 83. O Presidente e o Vice-Presidente da República não poderão, sem licença do Congresso Nacional, ausentar-se do País por período superior a quinze dias, sob pena de perda do cargo.

Por sua vez, os arts. 53, IV, e 81, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, assim dispõem (grifei):

Art. 53. Compete exclusivamente à Assembléia Legislativa, além de outras atribuições previstas nesta Constituição: (Vide Lei Complementar n.º 11.299/98) 

IV - autorizar o Governador e o Vice-Governador a afastar-se do Estado por mais de quinze dias, ou do País por qualquer tempo; (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 775/STF, DJ de 26/05/14). 

Art. 81. O Governador e o Vice-Governador não poderão, sem licença da Assembléia Legislativa, ausentar-se do País, por qualquer tempo, nem do Estado, por mais de quinze dias, sob pena de perda do cargo. (Declarada a inconstitucionalidade do trecho tachado na ADI n.º 775/STF, DJ de 26/05/14). 

Necessário atentar que as expressões “ou do País por qualquer tempo” e “por qualquer tempo”, que constavam, originariamente, nos arts. 53, IV, e 81, da Constituição Estadual, foram declaradas inconstitucionais pelo egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da ADI 775/RS, por estarem em descompasso com a Constituição Federal, conforme ementa que segue:

Ação direta de inconstitucionalidade. Artigo 53, inciso IV, e art. 81, ambos da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. Necessidade de prévia autorização da Assembleia Legislativa para o afastamento do governador e do vice-governador do País por qualquer tempo. Princípio da simetria. Princípio da separação dos Poderes. Confirmação da medida cautelar. Procedência. 1. A Carta da Republica, em seus arts. 49, inciso III, e 83, dispôs ser da competência do Congresso Nacional autorizar o presidente e o vice-presidente da República a se ausentarem do País quando a ausência for por período superior a quinze dias. 2. Afronta os princípios da separação dos Poderes e da simetria disposição da Constituição estadual que exige prévia licença da Assembleia Legislativa para que o governador e o vice-governador se ausentem do País por qualquer prazo. 3. Trata-se de mecanismo do sistema de freios e contrapesos, o qual somente se legitima nos termos já delineados pela própria Lei Maior, sendo vedado aos estados-membros criar novas ingerências de um Poder na órbita de outro que não derivem explícita ou implicitamente de regra ou princípio da Lei Fundamental. Precedentes. 4. Ação direta julgada procedente. (STF - ADI: 775 RS, Relator: Min. DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 03/04/2014, Tribunal Pleno, Data de Publicação: ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-099 DIVULG 23-05-2014 PUBLIC 26-05-2014)

Logo, em razão da incidência do princípio da simetria, a Lei Orgânica Municipal deveria estar em compasso com a Constituição Federal e com a Constituição estadual, somente exigindo autorização do Poder Legislativo para os casos de afastamento do Chefe do Poder Executivo Municipal quando exceder a quinze dias, seja para afastamento do Estado, seja do País, enquanto que, no caso, previu prazos diversos, inclusive para saída do Prefeito Municipal do próprio Município, o que, repito, a Carta Magna e a Constituição do Estado não preveem.

 Inobservadas as disposições constitucionais, resta caracterizada interferência entre os Poderes.

A questão objeto desta ADI – no tocante ao prazo de afastamento e (in)exigência de autorização do Poder Legislativo - não é nova perante o colendo Órgão especial desta Corte, conforme se colhe dos precedentes que, a título exemplificativo, cito:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE PORTO ALEGRE. PREVISÃO DE AUTORIZAÇÃO DA CÃMARA DE VERADORES PARA O AFASTAMENTO DO PREFEITO MUNICIPAL, DO ESTADO E DO PAÍS. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. PRELIMINAR DE INÉPCIA DA INICIAL. REJEIÇÃO. 1. Constatada a ausência de cópia do ato normativo impugnado, em afronta ao art. 3º, parágrafo único, da Lei n. 9.868/99, foi o autor intimado a juntar o documento faltante. Suprida a irregularidade, não há que se falar em inépcia da inicial, que atende a todos os requisitos legais. 2. É inconstitucional a norma prevista na Lei Orgânica Municipal que sujeita à autorização da Câmara de Vereadores o afastamento do Prefeito Municipal do Estado por mais de 5 dias e do país a qualquer tempo. Incompatibilidade com os artigos 53, IV e 81, da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e do art. 83, da Constituição Federal, bem como com o princípio da separação dos poderes. Precedentes. 3. Hipótese de parcial procedência da ação, já que apenas a parte final do dispositivo impugnado é constitucional. Supressão da expressão por prazo superior a 5 (cinco) dias, ou do País por qualquer tempo do art. 57, inciso III, da Lei Orgânica. PRELIMINAR REJEITADA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077868461, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ricardo Torres Hermann, Julgado em 17/09/2018)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE FORTALEZA DOS VALOS. PREVISÃO DE AUTORIZAÇÃO DA CÃMARA DE VERADORES PARA CELEBRAÇÃO DE CONVÊNIOS COM ENTIDADES PÚBLICAS OU PARTICULARES E CONSÓRCIOS COM OUTROS. PRAZO PARA O PODER EXECUTIVO PRESTAR INFORMAÇÕES À CÂMARA MUNICIPAL. AUTORIZAÇÃO PARA O AFASTAMENTO DO ESTADO PELO PREFEITO MUNICIPAL. AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA SIMETRIA E DA INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. 1. É inconstitucional a norma prevista na Lei Orgânica Municipal que sujeita à autorização da Câmara de Vereadores a autorização para o Poder Executivo celebrar convênios com entidades públicas ou particulares e consórcios com outros Municípios, eis que afronta os art. 5º, 8º, 10 e 82, inc. II e XXI, da Constituição Estadual. 2. Segundo a Constituição Estadual, art. 82, inc. X, o prazo para o Executivo prestar as informações ao Legislativo é de trinta dias, portanto inconstitucional a norma municipal que prevê o prazo de quinze dias. 3. Foi considerada inconstitucional pela ADI nº 775/STF a expressão por qualquer tempo prevista no art. 53, inc. IV, da Constituição Estadual, devendo ser banida também do dispositivo municipal, sendo razoável que os afastamentos do Prefeito Municipal se condicionem ao regramento previsto na Constituição Estadual. Ação declaratória de inconstitucionalidade julgada procedente. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº  70064646011, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Julgado em 16/11/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE LAJEADO. ORGANIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO. EXIGÊNCIA DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA MUNICIPAL PARA AFASTAMENTO DO PREFEITO DO ESTADO POR QUALQUER TEMPO. DESRESPEITO AOS ARTS. 8º E 10 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70061847588, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 21/09/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 57 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE CANELA. AFASTAMENTO DO PREFEITO E VICE-PREFEITO DO PAÍS POR QUALQUER TEMPO. NECESSIDADE DE PRÉVIA AUTORIZAÇÃO DA CÂMARA DE VEREADORES. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA SEPARAÇÃO, INDEPENDÊNCIA E HARMONIA ENTRE OS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA. 1. Declaração da inconstitucionalidade da expressão "e do País a qualquer tempo" relativamente à necessidade de autorização da Câmara de Vereadores para afastamento do Prefeito e Vice-Prefeito. 2. Ofensa às normas da Constituição Estadual e Federal e aos princípios da simetria e da harmonia e independência entre os Poderes. 3. Afronta aos arts. 2º, 49, III, e 83, da Constituição Federal, c/c arts. 5º, 8º, caput, 10, 53, IV e 81, da Constituição Estadual. AÇÃO JULGADA PARCIALMENTE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70055806244, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Isabel Dias Almeida, Julgado em 25/11/2013)
E ainda: ADI n° 70036880029, Relator Des. Orlando Heemann Júnior; ADI n° 70058437831, Relator Des. Túlio de Oliveira Martins; ADI n° 70059837757, Relatora Des. Iris Helena Medeiros Nogueira.

Outrossim, uma vez reconhecida a inconstitucionalidade do art. 31, inciso IX, da Lei Orgânica Municipal de São Jorge/RS, impõe-se a declaração de inconstitucionalidade, por arrastamento, do art. 52, III, da mesma norma, que dispõe:

Art. 52 – O Prefeito deverá solicitar licença da Câmara, sob pena de extinção de seu mandato, nos casos de: 

(...)

 III – Afastamento do Município por mais de 10 (dez) dias ou do estado por mais de 05 (cinco) dias. 

Com efeito, o dispositivo (art. 52, III) mantém relação de dependência com outro – aquele impugnado na ADI (art. 31, IX) - logo, mesmo que o pedido de declaração de inconstitucionalidade tenha recaído somente sobre um deles, por arrastamento, atração, consequência, derivação ou reverberação normativa, possível que este Tribunal declare a inconstitucionalidade de ambos, pois sem um o outro perderia completamente o sentido.

Sobre o tem, transcrevo a observação feita pela eminente Ministra Ellen Gracie em seu voto na ADI 3645 (Relator Ministro Ricardo Lewandowski; julgada em 16/05/2007; Tribunal Pleno do STF):

Constatada a ocorrência de vício formal suficiente a fulminar a Lei estadual ora contestada, reconheço a necessidade da declaração de inconstitucionalidade conseqüencial ou por arrastamento de sua respectiva regulamentação, materializada no Decreto 6.253 , de 22.03.06. Esta decorrência, citada por CANOTILHO e minudenciada pelo eminente Ministro Celso de Mello no julgamento da ADI 437-QO , DJ 19.02.93, ocorre quando há uma relação de dependência de certos preceitos com os que foram especificamente impugnados, de maneira que as normas declaradas inconstitucionais sirvam de fundamento de validade para aquelas que não pertenciam ao objeto da ação . Trata-se exatamente do caso em discussão, no qual "a eventual declaração de inconstitucionalidade da lei a que refere o decreto executivo (...) implicará o reconhecimento, por derivação necessária e causal, de sua ilegitimidade constitucional" (voto do Min. Celso de Mello na referida ADI 437-QO) . No mesmo sentido, quanto à suspensão cautelar da eficácia do ato regulamentador, a ADI 173-MC , rel. Min. Moreira Alves, DJ 27.04.90.

Resta configurada, assim, a inconstitucionalidade do art. 31, IX, e, por arrastamento, do art. 52, III, ambos da Lei Orgânica Municipal de São Jorge/RS, por afronta aos arts. 53, IV, e 81, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul (observada a declaração de inconstitucionalidade das expressões “ou do País por qualquer tempo” e “por qualquer tempo” proclamada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 775/RS), e, ainda, aos princípios da independência e harmonia entre os Poderes, preceitos basilares do Estado Democrático de Direito.

Por tais fundamentos, é de ser julgada procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade, no ponto.

Da (in)constitucionalidade do Decreto Legislativo n° 001/2018.

O ato impugnado (art. 1° do Decreto) assim dispõe:

No Art. 1º - É o Sr. Jorge Pivotto, Prefeito Municipal de São Jorge/RS, autorizado a se afastar do país pelo prazo de 12 doze dias (do dia 02 à 13 de novembro de 2018) para participar de evento organizado pela AMESNE e UCS, sem o pagamento de diárias ou qualquer outra espécie de despesa ao Município de São Jorge/RS.
A ação direta de inconstitucionalidade é o meio pelo qual se procede, por intermédio do Poder Judiciário, ao controle da constitucionalidade das normas jurídicas in abstrato. Não se presta ela, pois, ao controle da constitucionalidade de atos administrativos que têm objeto determinado e destinatários certos.

Podem ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade, portanto, as leis os atos normativos do Poder Público. 

Estes, conforme lição doutrinária de Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro. 37 ed. São Paulo: Malheiros, p. 168), (...) são aqueles expedidos sem destinatários determinados, com finalidade normativa, alcançando todos os sujeitos que se encontram na mesma situação de fato abrangida por seus preceitos. São atos de comando abstrato e impessoal, semelhantes aos da lei (...). É dizer, então, que abstração, generalidade e impessoalidade constituem requisitos essenciais do ato normativo.

No mesmo toar, referem Ingo Wolfgang Sarlet, Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Mitidiero (Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2012. p. 926):

Não há dúvida de que o controle abstrato não se destina a ato não dotado de abstração e generalidade. O entendimento do STF é pacífico no sentido de que os atos de efeitos concretos não abrem ensejo para a ação direta de inconstitucionalidade. Porém, afirma-se que também são insuscetíveis de controle abstrato determinados atos, ainda que revestidos sob a forma de lei, como as leis orçamentárias. 

No caso, o Decreto Legislativo n° 001/2018, expedido pelo Poder Legislativo Municipal de São Jorge/RS, de lei não se trata, e também não possui qualquer predicado de ato normativo. O que se tem é ato individual e concreto, com todas as características de ato administrativo de efeitos subjetivos limitados a um destinatário determinado, tratando de situação específica, pontual. 

Tratando do controle abstrato de constitucionalidade (cujo objeto é igualmente “lei e ato normativo”, como se pode constatar do art. 102, I, a da Constituição Federal), o Supremo Tribunal Federal firmou o entendimento de que no controle abstrato de normas, em cujo âmbito instauram-se relações processuais objetivas, visa-se, portanto, a uma só finalidade: a tutela da ordem constitucional, sem vinculações quaisquer a situações jurídicas de caráter individual ou concreto. Não se tipificam como normativos os atos estatais desvestidos de abstração, generalidade e impessoalidade. (ADI 203-AgR, Rel. Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, DJ de 20/4/1990)

É dizer, atos estatais de efeitos concretos não se expõem, em sede de ação direta, à fiscalização concentrada de constitucionalidade. A falta do necessário coeficiente de generalidade abstrata impede, desse modo, a instauração do processo objetivo de controle normativo abstrato.

Nessa linha, precedentes daquela Corte:

CONSTITUCIONAL. CONTROLE DE CONSTITUCIONALIDADE. RESERVA DE PLENÁRIO. DECRETO LEGISLATIVO EDITADO POR ASSEMBLEIA LEGISLATIVA SUSTANDO AÇÃO PENAL CONTRA RÉU DEPUTADO ESTADUAL. OFENSA À SÚMULA VINCULANTE 10. INOCORRÊNCIA. 1. O princípio da reserva de plenário previsto no art. 97 da Constituição (e a que se refere a Súmula Vinculante n. 10) diz respeito à declaração de “inconstitucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Público”. 2. Atos normativos têm como características essenciais a abstração, a generalidade e a impessoalidade dos comandos neles contidos. São, portanto, expedidos sem destinatários determinados e com finalidade normativa, alcançando todos os sujeitos que se encontram na mesma situação de fato abrangida por seus preceitos. 3. O decreto legislativo que estabelece a suspensão do andamento de uma certa ação penal movida contra determinado deputado estadual não possui qualquer predicado de ato normativo. O que se tem é ato individual e concreto, com todas as características de ato administrativo de efeitos subjetivos limitados a um destinatário determinado. Atos dessa natureza não se submetem, em princípio, à norma do art. 97 da CF/88, nem estão, portanto, subordinados à orientação da Súmula Vinculante 10. Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(Rcl 18165 AgR, Relator(a):  Min. TEORI ZAVASCKI, Segunda Turma, julgado em 18/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-097 DIVULG 09-05-2017 PUBLIC 10-05-2017)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DECRETO N. 6.161/2007, ALTERADO PELO DECRETO N. 6.267/2007, QUE “DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO E EXCLUSÃO, NO PROGRAMA NACIONAL DE DESESTATIZAÇÃO – PND, DE EMPREENDIMENTOS DE TRANSMISSÃO DE ENERGIA ELÉTRICA INTEGRANTES DA REDE BÁSICA DO SISTEMA ELÉTRICO INTERLIGADO NACIONAL – SIN, DETERMINA À AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA – ANEEL PROMOÇÃO E O ACOMPANHAMENTO DOS PROCESSOS DE LICITAÇÃO DAS RESPECTIVAS CONCESSÕES”. 1. Preliminar de inépcia da petição inicial pela ausência de fundamentação do pedido de declaração de inconstitucionalidade. 2. Impossibilidade de ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade contra ato normativo de efeito concreto. O Decreto n. 6.161/2007, alterado pelo Decreto n. 6.267/2007 não se dota das características de abstração e generalidade para ser processado e julgado pela via eleita. 3. Ação direta de inconstitucionalidade não conhecida.
(ADI 4040, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 19/06/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-125 DIVULG 28-06-2013 PUBLIC 01-07-2013)

O Colendo Órgão Especial desta Corte, reiteradamente, tem esposada a conclusão ora trazida – descabimento de ADI para impugnar atos estatais de efeitos concretos – conforme se infere dos precedentes que, a título exemplificativo, cito: ADI 70069352938, Relator Des. Nelson Antônio Monteiro Pacheco, julgada em 27/11/2017; ADI 70072156979, Relatora Desa. Ana Paula Dalbosco, julgado em 05/06/2017.
Para finalizar, transcrevo trecho do parecer lançado pelo Ministério Público, agregando às razões de decidir:

(...)

De outro lado, relativamente ao Decreto Legislativo n.º 001/2018 (cópia na fl. 56), porquanto se refere à autorização do Poder Legislativo Municipal para o Prefeito Municipal de São Jorge se afastar do País, como não se trata de lei ou ato normativo dotado de abstração e generalidade, mas sim de efeitos concretos, incabível o controle de constitucionalidade pela via difusa. Por este motivo, deixa-se de apreciá-lo.

Face à pertinência, traz-se à colação o magistral ensinamento da lavra de Vasco Della Giustina, in Controle de Constitucionalidade das Leis, que abaixo se transcreve:
“(...) Registre-se, pois que descabe o controle concentrado de norma de efeito concreto ou de lei ou ato normativo já revogado, ou cuja revogação vier a ocorrer no curso da ação e antes do julgamento final. (...)”

A título de precedentes jurisprudenciais, menciona o aludido autor:

“Se o ato regulamentar vai além do conteúdo da lei, pratica ilegalidade. Neste caso, não há falar em inconstitucionalidade. Somente na hipótese de não existir lei que preceda o ato regulamentar, é que poderia este estar acoimado de inconstitucional, assim sujeito ao controle de constitucionalidade. Ato normativo de natureza regulamentar que ultrapassa o conteúdo da lei não está sujeito à jurisdição constitucional concentrada”. (RTJ, 137/1100). No mesmo sentido: RTJ, 158/54, 164/493, 164/499, STF – RDA, 184/202 e 185/179.

Assim, em relação ao Decreto Legislativo n° 001/2018, deve ser extinta a ADI, sem resolução do mérito, forte no art. 485, IV, do CPC
.

Isto posto, julgo extinta a ação, sem resolução de mérito, na forma do art. 485, IV, do Código de Processo Civil, relativamente ao Decreto Legislativo n° 001/2018,  julgo procedente a ação para declarar a inconstitucionalidade do art. 31, IX, da Lei Orgânica Municipal de São Jorge/RS
, por afronta aos arts. 53, IV, e 81, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, e arts. 8°, caput, 10, também da Constituição Estadual, e por arrastamento, declaro a inconstitucionalidade do art. 52, III, da mesma norma.

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. CARLOS EDUARDO ZIETLOW DURO - Presidente - Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70079663464: "À UNANIMIDADE, JULGARAM EXTINTA A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EM RELAÇÃO AO DECRETO LEGISLATIVO 001/2018 E PROCEDENTE EM RELAÇÃO AO ART. 31, IX, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL DE SÃO JORGE. DECLARADA A INCONSTITUCIONALIDADE POR ARRASTAMENTO DO ART. 52, III, DA MESMA NORMA." Impedido o Desembargador Aymoré Roque Pottes de Mello.
� Art. 485.  O juiz não resolverá o mérito quando:


(...);


IV - verificar a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;


(...).


� Observada a declaração de inconstitucionalidade das expressões “ou do País por qualquer tempo” e “por qualquer tempo” proclamada pelo Supremo Tribunal Federal na ADI 775/RS.
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